
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.698.781 - RJ (2017/0122767-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : M C A 
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES  - RJ119910 
   FELIPE SCHVARTZMAN E OUTRO(S) - RJ185643 
   VINICIUS COZZOLINO ABRAHÃO  - RJ185881 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. REQUISITOS. 
EXEGESE DO ART. 7º DA LEI N. 8.429/1992, QUANTO AO PERICULUM IN 
MORA PRESUMIDO. MATÉRIA PACIFICADA PELA COLENDA PRIMEIRA 
SEÇÃO. FUNDAMENTOS FÁTICOS QUE LEVARAM À DECRETAÇÃO DA 
MEDIDA. INVIABILIDADE DE REVISÃO NA VIA RECURSAL ELEITA. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. O STJ tem entendimento pacificado, firmado sob o rito dos recursos especiais 
repetitivos, no sentido de que a indisponibilidade dos bens é cabível quando o julgador 
entender presentes fortes indícios de responsabilidade na prática de ato de 
improbidade que cause dano ao Erário, sendo o periculum in mora presumido à 
demanda. Precedente: REsp 1366721/BA, Rel. p/ Acórdão Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/9/14.
2. O Tribunal de origem, com base no conjunto fático e probatório constante dos 
autos, reconheceu expressamente a presença de indícios de improbidade 
administrativa, pois as referidas licitações destinaram-se à compra de merenda 
escolar no período em que a ora Agravante era secretária de Educação e, 
portanto, responsável pela abertura dos processos licitatórios; e que os atos de 
improbidade imputados à Agravante encontram-se bem delineados na exordial, 
a qual se baseia em investigação preliminar e em procedimento administrativo. 
Ademais, vislumbra-se a presença do fumus boni iuris, pelos fortes indícios da 
prática, por parte da Agravante, de conduta causadora de dano ao erário e 
violadora dos princípios da Administração Pública (e-STJ fl. 94).
3. É inviável na via recursal eleita a revisão de tal fundamento, tendo em vista a 
incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
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A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 

Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 18 de setembro de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0122767-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.698.781 / RJ

Números Origem:  00027436620158190029  00218481920158190000  201624513860

PAUTA: 12/06/2018 JULGADO: 12/06/2018
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M C A 
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES  - RJ119910 

 FELIPE SCHVARTZMAN E OUTRO(S) - RJ185643 
 VINICIUS COZZOLINO ABRAHÃO  - RJ185881 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M C A 
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES  - RJ119910 

 FELIPE SCHVARTZMAN E OUTRO(S) - RJ185643 
 VINICIUS COZZOLINO ABRAHÃO  - RJ185881 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.698.781 - RJ (2017/0122767-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : M C A 
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES  - RJ119910 
   FELIPE SCHVARTZMAN E OUTRO(S) - RJ185643 
   VINICIUS COZZOLINO ABRAHÃO  - RJ185881 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno no recurso especial interposto por M C A em face de 

decisão assim ementada (e-STJ fl. 493):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. REQUISITOS. EXEGESE DO ART. 7º DA 
LEI N. 8.429/1992, QUANTO AO PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. 
MATÉRIA PACIFICADA PELA COLENDA PRIMEIRA SEÇÃO. 
FUNDAMENTOS FÁTICOS QUE LEVARAM À DECRETAÇÃO DA MEDIDA. 
INVIABILIDADE DE REVISÃO NA VIA RECURSAL ELEITA. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.

Nas razões do agravo interno, sustenta a parte ora Agravante que não há falar em 

fumus boni iuris ou periculum in mora a justificar a constrição patrimonial determinada pelo 

juízo de origem. Com efeito, aponta que não era membro da Comissão Permanente de Licitação - 

CPL de Magé e que somente exerceu o cargo de Secretária Municipal de Educação por um ano, 

não tendo relação com os fatos apontados na exordial acusatória. Defende que o próprio MPRJ 

reconhece as atribuições institucionais da CPL como responsável pela abertura e 

condução das licitações no Município de Magé, tanto assim que as ex-presidentes do 

órgão são corrés da presente demanda" (e-STJ fl. 508) 

A propósito, defende que a responsabilidade inerente ao cargo de Secretária de 

Educação, no tocante aos procedimentos licitatórios, correspondia tão somente à 

identificação de determinada demanda por fornecimento de merenda escolar às escolas e 

creches municipais do município. Assim, a função da ora agravante era restrita à 

requisição da compra de tais insumos e ao repasse da solicitação ao órgão municipal 

competente, sem qualquer interferência sobre o preço ou modalidade licitatória ajustada 

(e-STJ fl. 508).
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Pede a reconsideração da decisão ora agravada ou a apreciação colegiada do feito pela 

2ª Turma deste Superior Tribunal de Justiça.

Impugnação ao agravo interno (e-STJ fls. 525/541).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.698.781 - RJ (2017/0122767-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. REQUISITOS. 
EXEGESE DO ART. 7º DA LEI N. 8.429/1992, QUANTO AO PERICULUM IN 
MORA PRESUMIDO. MATÉRIA PACIFICADA PELA COLENDA PRIMEIRA 
SEÇÃO. FUNDAMENTOS FÁTICOS QUE LEVARAM À DECRETAÇÃO DA 
MEDIDA. INVIABILIDADE DE REVISÃO NA VIA RECURSAL ELEITA. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. O STJ tem entendimento pacificado, firmado sob o rito dos recursos especiais 
repetitivos, no sentido de que a indisponibilidade dos bens é cabível quando o julgador 
entender presentes fortes indícios de responsabilidade na prática de ato de 
improbidade que cause dano ao Erário, sendo o periculum in mora presumido à 
demanda. Precedente: REsp 1366721/BA, Rel. p/ Acórdão Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/9/14.
2. O Tribunal de origem, com base no conjunto fático e probatório constante dos 
autos, reconheceu expressamente a presença de indícios de improbidade 
administrativa, pois as referidas licitações destinaram-se à compra de merenda 
escolar no período em que a ora Agravante era secretária de Educação e, 
portanto, responsável pela abertura dos processos licitatórios; e que os atos de 
improbidade imputados à Agravante encontram-se bem delineados na exordial, 
a qual se baseia em investigação preliminar e em procedimento administrativo. 
Ademais, vislumbra-se a presença do fumus boni iuris, pelos fortes indícios da 
prática, por parte da Agravante, de conduta causadora de dano ao erário e 
violadora dos princípios da Administração Pública (e-STJ fl. 94).
3. É inviável na via recursal eleita a revisão de tal fundamento, tendo em vista a 
incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Incide o Enunciado Administrativo nº 3/STJ: Aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 

O agravo interno não merece ser provido.

Conforme exposto na decisão ora agravada, este Sodalício tem entendimento pacificado, 

firmado sob o rito dos recursos especiais repetitivos, no sentido de que a indisponibilidade dos 
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bens é cabível quando o julgador entender presentes fortes indícios de responsabilidade na prática 

de ato de improbidade que cause dano ao Erário, sendo o periculum in mora presumido à 

demanda.

Senão vejamos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. APLICAÇÃO DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 
543-C DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DOS BENS DO PROMOVIDO. 
DECRETAÇÃO. REQUISITOS. EXEGESE DO ART. 7º DA LEI N. 8.429/1992, 
QUANTO AO PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. MATÉRIA PACIFICADA 
PELA COLENDA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. Tratam os autos de ação civil pública promovida pelo Ministério Público 
Federal contra o ora recorrido, em virtude de imputação de atos de improbidade 
administrativa (Lei n. 8.429/1992).
2. Em questão está a exegese do art. 7º da Lei n. 8.429/1992 e a possibilidade de 
o juízo decretar, cautelarmente, a indisponibilidade de bens do demandado quando 
presentes fortes indícios de responsabilidade pela prática de ato ímprobo que 
cause dano ao Erário.
3. A respeito do tema, a Colenda Primeira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, ao julgar o Recurso Especial 1.319.515/ES, de relatoria do em Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Relator para acórdão Ministro Mauro Campbell 
Marques (DJe 21/9/2012), reafirmou o entendimento consagrado em diversos 
precedentes (Recurso Especial 1.256.232/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 19/9/2013, DJe 26/9/2013; Recurso Especial 
1.343.371/AM, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
18/4/2013, DJe 10/5/2013; Agravo Regimental no Agravo no Recurso Especial 
197.901/DF, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 
28/8/2012, DJe 6/9/2012; Agravo Regimental no Agravo no Recurso Especial 
20.853/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
21/6/2012, DJe 29/6/2012; e Recurso Especial 1.190.846/PI, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 16/12/2010, DJe 10/2/2011) de que, "(...) no 
comando do art. 7º da Lei 8.429/1992, verifica-se que a indisponibilidade dos 
bens é cabível quando o julgador entender presentes fortes indícios de 
responsabilidade na prática de ato de improbidade que cause dano ao Erário, 
estando o peri ulum in mora implícito no referido dispositivo, atendendo 
determinação contida no art. 37, § 4º, da Constituição, segundo a qual 'os atos de 
improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda 
da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na 
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível'. O 
periculum in mora, em verdade, milita em favor da sociedade, representada pelo 
requerente da medida de bloqueio de bens, porquanto esta Corte Superior já 
apontou pelo entendimento segundo o qual, em casos de indisponibilidade 
patrimonial por imputação de conduta ímproba lesiva ao erário, esse requisito é 
implícito ao comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92. Assim, a Lei de 
Improbidade Administrativa, diante dos velozes tráfegos, ocultamento ou 
dilapidação patrimoniais, possibilitados por instrumentos tecnológicos de 
comunicação de dados que tornaria irreversível o ressarcimento ao erário e 
devolução do produto do enriquecimento ilícito por prática de ato ímprobo, 
buscou dar efetividade à norma afastando o requisito da demonstração do 
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periculum in mora (art. 823 do CPC), este, intrínseco a toda medida cautelar 
sumária (art. 789 do CPC), admitindo que tal requisito seja presumido à 
preambular garantia de recuperação do patrimônio do público, da coletividade, 
bem assim do acréscimo patrimonial ilegalmente auferido".
4. Note-se que a compreensão acima foi confirmada pela referida Seção, por 
ocasião do julgamento do Agravo Regimental nos Embargos de Divergência no 
Recurso Especial 1.315.092/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 
7/6/2013.
5. Portanto, a medida cautelar em exame, própria das ações regidas pela Lei de 
Improbidade Administrativa, não está condicionada à comprovação de que o réu 
esteja dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, tendo em vista que 
o periculum in mora encontra-se implícito no comando legal que rege, de forma 
peculiar, o sistema de cautelaridade na ação de improbidade administrativa, sendo 
possível ao juízo que preside a referida ação, fundamentadamente, decretar a 
indisponibilidade de bens do demandado, quando presentes fortes indícios da 
prática de atos de improbidade administrativa.
6. Recursos especiais providos, a que restabelecida a decisão de primeiro grau, 
que determinou a indisponibilidade dos bens dos promovidos. 
7. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução n. 
8/2008/STJ. (REsp 1366721/BA, Rel. p/ Acórdão Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/9/14).

Assim, sendo o periculum in mora presumido na espécie, fica afastada, portanto, a 

alegada violação aos arts. 798, do CPC/73 e 7º, da Lei nº 8429/92. Isso porque, conforme 

expresso no precedente acima colacionado, o periculum in mora, em verdade, milita em favor 

da sociedade, representada pelo requerente da medida de bloqueio de bens, porquanto 

esta Corte Superior já apontou pelo entendimento segundo o qual, em casos de 

indisponibilidade patrimonial por imputação de conduta ímproba lesiva ao erário, esse 

requisito é implícito ao comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92.

No ponto, é importante ressaltar que a referida medida constritiva de bens, por 

ser uma tutela sumária fundada em evidência, não possui caráter sancionador nem 

antecipa a culpabilidade do agente, mas sim efeito patrimoniais, uma vez que visa 

garantir eventual ressarcimento ao erário. 

Feito esse esclarecimento, cumpre então relembrar os fundamentos que foram levados 

em conta pelo Tribunal a quo para manter a medida de indisponibilidade. Vejamos (e-STJ fl. 94) 

:

Constam deste instrumento cópias do inquérito civil cujo objeto foi a apuração do 
ato de improbidade administrativa consistente em irregularidades em 
procedimentos licitatórios para compra de merenda escolar, havendo 
demonstração de que a empresa Dalte e Souza Comércio LTDA foi vencedora 
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em, pelo menos, onze diferentes licitações, sendo constatado superfaturamento 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro na maior parte delas.

Ademais, não há dúvida de que as referidas licitações destinaram-se à 

compra de merenda escolar no período em que a ora Agravante era 

secretária de Educação e, portanto, responsável pela abertura dos processos 

licitatórios.

Tem-se, assim, que os atos de improbidade imputados à Agravante 

encontram-se bem delineados na exordial, a qual se baseia em investigação 

preliminar e em procedimento administrativo.

Portanto, nos limites da presente cognição, vislumbra-se a presença do 

fumus boni iuris, pelos fortes indícios da prática, por parte da Agravante, 

de conduta causadora de dano ao erário e violadora dos princípios da 

Administração Pública.
Registre-se que a indisponibilidade dos bens permite que a Agravante permaneça 
na posse dos mesmos, na gerência e administração, impossibilitando apenas seu 
desfazimento a qualquer título (Grifamos).

 Portanto, de fato, com base no conjunto fático e probatório constante dos autos, o 

acórdão recorrido concluiu expressamente pela presença de indícios de improbidade 

administrativa, pois as referidas licitações destinaram-se à compra de merenda escolar no 

período em que a ora Agravante era secretária de Educação e, portanto, responsável pela 

abertura dos processos licitatórios; e que os atos de improbidade imputados à Agravante 

encontram-se bem delineados na exordial, a qual se baseia em investigação preliminar e 

em procedimento administrativo. Ademais, vislumbra-se a presença do fumus boni iuris, 

pelos fortes indícios da prática, por parte da Agravante, de conduta causadora de dano ao 

erário e violadora dos princípios da Administração Pública.

Com efeito, observa-se que as peculiaridades fáticas apontadas pela agravante - no 

sentido de que os documentos juntados aos autos denotam que o cargo de Secretária de 

Educação não tinha qualquer ingerência sobre as licitações realizadas - não estão delineadas 

no acórdão recorrido. Sendo assim, é irrefragável a necessidade de revolvimento do conjunto 

fático-probatório a fim de acolher a tese defensiva ora em análise. Como cediço, é inviável na via 

recursal eleita a revisão de tal fundamento, tendo em vista a incidência da Súmula 7/STJ.

Destaca-se que o nem mesmo a ora agravante trouxe fundamentação a apontar 

como seria possível concluir de maneira diversa a partir da interpretação das razões de 

decidir do acórdão recorrido. Afinal, toda a fundamentação presente no agravo interno 

refere-se a questões de ordem fática sequer mencionadas pelo Tribunal de origem, como os 
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limites das atribuições do cargo de Secretária de Educação, o teor do inquérito e o teor dos 

processos administrativos do Tribunal de Contas.

No mesmo sentido, a orientação desta Corte Superior:

PROCESSO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. PRESENÇA DO FUMUS BONI IURIS. 
COMPROVAÇÃO DE EFETIVA DILAPIDAÇÃO PATRIMONIAL. 
DESNECESSIDADE. PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 
83/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. NÃO OFENDE O PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL A 
CRIAÇÃO DE VARA ESPECIALIZADA. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DEPOIMENTO. 
DELAÇÃO PREMIADA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
[...]
JURISPRUDÊNCIA DO STJ QUANTO À DECRETAÇÃO DA 
INDISPONIBILIDADE DOS BENS E PERICULUM IN MORA PRESUMIDO 
3. A Corte de origem afirmou que mantinha a decretação da indisponibilidade de 
bens, diante "dos indícios de participação da agravante no suposto esquema 
engendrado" (fl. 751, grifo acrescentado).
4. Esclareça-se que não há como fugir ao decreto da indisponibilidade, uma vez 
que, estando dispensada a prova da dilapidação patrimonial ou de sua iminência, o 
registro da presença do fumus boni iuris é suficiente para autorizar a medida 
constritiva.
5. É firme o entendimento no STJ de que a decretação de indisponibilidade dos 
bens não se condiciona à comprovação de dilapidação efetiva ou iminente de 
patrimônio, porquanto visa, justamente, a evitar dilapidação patrimonial futura. 
Nesse sentido: Recurso Especial Repetitivo 1.366.721/BA, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
19.9.2014; AgRg no REsp 1.314.088/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 27.6.2014; AgRg no REsp 1.407.616/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2.5.2014; AgRg no AREsp 
287.242/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13.11.2013; 
AgRg no REsp 1.375.481/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 2.5.2014; AgRg no REsp 1.414.569/BA, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 13.5.2014; REsp 1.417.942/PB, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16/12/2013; AgRg no AREsp 
415.405/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
11.12.2013; AgRg nos EREsp 1.315.092/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 7.6.2013; AgRg no AgRg no REsp 1.328.769/BA, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 20.8.2013; REsp 
1.319.583/MT, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 20.8.2013; 
AgRg no AREsp 144.195/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
9/4/2013; AgRg no AREsp 133.243/MT, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 24.5.2012; AgRg no REsp 1.312.389/PA, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 14.3.2013; AgRg no AREsp 197.901/DF, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 6.9.2012; AgRg no 
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AREsp 188.986/MG, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 
24.9.2012; AgRg nos EDcl no REsp 1.271.045/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 12.9.2012; REsp 1.373.705/MG, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 25/9/2013; REsp 1.319.484/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 20.6.2014, REsp 
1.304.148/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9.5.2013, e 
REsp 1.308.512/MT, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
1º.8.2013.
6. Ademais, alterar o entendimento firmado pelo Tribunal de origem demanda 
reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é inviável em Recurso 
Especial, diante do óbice da Súmula 7/STJ. 
7. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.
[...]
13. Recurso Especial não provido.
(REsp 1653591/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em
27/06/2017, DJe 30/06/2017) 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA AFRONTA AO ART. 535, II, DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. Registre-se, de logo, que o acórdão recorrido foi 
publicado na vigência do CPC/73; por isso, no exame dos pressupostos de 
admissibilidade do recurso, será observada a diretriz contida no Enunciado 
Administrativo n. 2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 de março 
de 2016.
2. Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, tendo a 
instância de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões 
postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a 
decisão, como no caso concreto, não há falar em omissão no acórdão estadual, 
não se devendo confundir fundamentação sucinta com ausência de 
fundamentação (REsp 763.983/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJU de 28/11/05).
3. Como cediço, "esta Corte Superior, em interpretação ao art. 7º.
da Lei 8.429/92, firmou o entendimento de que a decretação de indisponibilidade 
de bens em ACP por Improbidade Administrativa dispensa a demonstração de 
dilapidação ou a tentativa de dilapidação do patrimônio para a configuração do 
periculum in mora, o qual está implícito ao comando normativo do art. 7º. da Lei 
8.429/92, bastando a demonstração do fumus boni juris, que consiste em indícios 
de atos ímprobos (REsp. 1.366.721/BA, Rel. p/Acórdão Min. OG FERNANDES, 
DJe 19.9.2014)" (AgRg no AREsp 733.681/MT, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 28/06/2017).
4. Rever as conclusões do Tribunal de origem acerca da presença do fumus boni 
iuris para a decretação da medida constritiva, assim como da razoabilidade do 
valor indisponibilizado, demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que 
atrai a incidência da Súmula 7/STJ.
Precedentes: AgInt no REsp 1.668.636/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 30/10/2017; AgInt no AREsp 
1.016.631/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
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12/06/2017.
5. Agravo interno improvido.
(AgRg no REsp 1512650/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 02/08/2018)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO INTERNO.

É como voto.
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PAUTA: 18/09/2018 JULGADO: 18/09/2018
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M C A 
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES  - RJ119910 

 FELIPE SCHVARTZMAN E OUTRO(S) - RJ185643 
 VINICIUS COZZOLINO ABRAHÃO  - RJ185881 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M C A 
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES  - RJ119910 

 FELIPE SCHVARTZMAN E OUTRO(S) - RJ185643 
 VINICIUS COZZOLINO ABRAHÃO  - RJ185881 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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